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A abertura das sociedades
contemporâneas, a emergência de
novos atores e fóruns de decisão e de
novas instituições no quadro
internacional e supranacional…

NOTAS INTRODUTÓRIAS



O progresso ao nível das tecnologias,
mormente as comunicacionais e de
informação, veio introduzir no nosso
quotidiano uma tal velocidade e ritmo
que as instituições criadas ao longo
dos tempos, em especial, desde finais
do século XIX, não acompanharam e
não se adaptaram convenientemente
...

NOTAS …



É conhecida a frase “justice
delayed is justice denied”.

NOTAS …



Mas …

A justiça precisa e deve ter tempo
para decidir.

NOTAS …



Toda a decisão judicial, enquanto
resultado, é antecedida de todo um
percurso prévio ou preparatório
caraterizado pelo desenvolvimento
no tempo e em sequência de atos
jurídicos.

NOTAS …



Ainda que tal custe a alguns
reconhecer é preciso tempo para
que as partes exponham a situação
conflitual que as divide, é
necessário tempo para que as
mesmas produzam as suas provas e
ainda tempo para que o juiz profira
uma decisão ponderada e rigorosa.

NOTAS …



TEMPO JUDICIAL 

TEMPO 
MEDIÁTICO/COMUNICACIONAL

NOTAS …



Mas decisão judicial não pode ser
proferida a «destempo».

NOTAS …



A vida e os desenvolvimentos que a
mesma nos trás não são suscetíveis de,
pelo simples facto do litígio ter dado
entrada em Tribunal, serem congelados
e assim ficarem até à decisão final e
sua execução.

NOTAS …



NOTAS …



NOTAS …



A INFRAÇÃO A TAL DIREITO, QUE É
EXTENSÍVEL A QUALQUER TIPO DE
PROCESSO [cível, penal,
administrativo/tributário, laboral, etc.],
CONSTITUI O ESTADO EM RESP. CIVIL
EXTRACONTRATUAL POR FACTO
ILÍCITO

NOTAS …



o direito à justiça em prazo
razoável assegura às partes
envolvidas numa ação judicial o
“… direito de obter do órgão
jurisdicional competente uma decisão
dentro dos prazos legais pré-
estabelecidos, ou, no caso de esses
prazos não estarem fixados na lei, de
um lapso temporal proporcional e
adequado à complexidade do processo
…”.

NOTAS …



Uma causa deve ser examinada
num prazo razoável enquanto
elemento essencial para uma boa
administração da justiça, sua
credibilidade e eficácia.

NOTAS …



ACÓRDÃO MARCO
NA JURISDIÇÃO 
ADMINISTRATIVA

NA EFETIVAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE 
CIVIL ESTADO JUIZ -

ANORMAL 
FUNCIONAMENTO 

APARELHO 
JUDICIÁRIO

“GARAGEM 
PINTOSINHOS”





CEDH
�ARTS. 06.º, 13.º, 35.º, 41.º

CRP
�ART. 20.º

Lei 67/07, de 31.12

[Regime jurídico Resp. Civil Extracontratual Estado e
demais Entidades Públicas - publicado em anexo ao diploma]
�ARTS. 07.º a 10.º e 12.º

C.Civil
� ARTS. 483.º e segs. 562.º e segs.





Cabe ao juiz nacional, nos termos do art. 13.º da CEDH, a
proteção dos direitos e liberdades reconhecidas pela
Convenção, visto a intervenção do TEDH só operar uma
vez esgotados os mecanismos nacionais e/ou se estes
não tiverem existido uma resposta satisfatória (cfr. § 1º
do art. 35.º CEDH).







Consagração autónoma do direito fundamental a um
processo com prazo razoável que assiste a cada pessoa
e que vincula todos os órgãos/poderes do Estado,
incluindo o poder judicial.



Art. 13.º
Responsabilidade por 

erro judiciário
Art. 14.º

Responsabilidade dos 
magistrados











REQUISITOS: pressupostos gerais
cumulativos da lei civil, considerados e
lidos à luz do quadro normativo
acabado de convocar e jurisprudência
do TEDH.

Que especificidades? Ilicitude? Dano

indemnizável (prova dano moral e fixação do quantum)?



“METODOLOGIA DIALOGANTE” JUIZ
NACIONAL/JUIZ ESTRASBURGO
Em decorrência do princípio da
subsidiariedade o juiz nacional na
aferição dos pressupostos/requisitos
da responsabilidade do Estado-Juiz
deverá ter em consideração a
jurisprudência precedente do TEDH
[cfr. Acs. STA de 28.11.2007 (P. 0308/07) e de 09.10.2008
(P. 0319/08)]



“METODOLOGIA DIALOGANTE” JUIZ
NACIONAL/JUIZ ESTRASBURGO
o juiz nacional deve conformar a sua
jurisprudência com a da «Cour»
também no que respeita à quantificação
do dano e à fixação da reparação
[cfr., entre outros, Ac. TEDH caso Musci c. Itália de
29.03.2006 (P. 4699/01) nos seus §§ 68, 83 e 84]



“METODOLOGIA DIALOGANTE” JUIZ
NACIONAL/JUIZ ESTRASBURGO
Este diálogo entre jurisdições enquanto
“modo dialógico de dizer o direito, de o
desenvolver ou fabricar”, “sem
vínculos, nem dependências ou
estatutos de coordenação”.





� É certo que os juízes, sem prejuízo do
acerto da decisão, têm, no exercício das
suas funções, o dever de adotar as
providências necessárias enquanto
direção do processo e de observar os
prazos e trâmites previstos para que, num
prazo razoável, os litígios sejam
solucionados.



� Mas será, todavia, que a mera e formal
constatação de inobservância dum
prazo processual fixado na lei para
prolação duma decisão no âmbito dum
processo judicial fará desencadear ou
preencherá a previsão do art. 20.º, n.º 4
da CRP e 06.º, § 1º da CEDH e daí ter-se
como verificado o requisito da
ilicitude?



A resposta a esta questão não poderá ser
feita em termos abstratos, não podendo ter-
se como adequada e correta a admissão,
enquanto tese e regra geral, a de que uma
vez decorrido o prazo processual
legalmente previsto daí derive
automaticamente a ilicitude da conduta
fundamentadora resp. civil extracontratual
por facto ilícito [ofensa ao direito à obtenção de

decisão em “prazo razoável”].



Tal posicionamento seria equiparar o decurso
de prazo processual legalmente previsto para a
prática dum determinado ato com o conceito de
obtenção de decisão em “prazo razoável”,
confundindo os dois conceitos, o que não nos
parece legítimo, nem nos parece corresponder
a uma adequada interpretação deste último
conceito.



A jurisprudência tem sustentado este
entendimento.
Entre outros:

Ac. STA de 07.03.1989 (P. 026525)

Ac. STA de 17.03.2005 (P. 0230/03)

Ac. STA de 10.09.2009 (P. 083/09)

Ac. TCAN de 15.10.2009 (P. 02334/06.1BEPRT)

Ac. TCAN de 12.10.2012 (P. 064/10.9BELSB - VISEU)

Ac. TCAS de 11.10.2007 (P. 02815/07)



Se “… inexiste ‘constitucionalização’ ou

‘fundamentalização’ dos prazos processuais,

não devemos considerar como fonte de

anormal funcionamento da Administração da

Justiça todo e qualquer atraso ou

incumprimento dos prazos processuais pelas

partes ou pela Administração …” [Luís Guilherme

Catarino]



Se a apreciação e integração do
conceito de justiça em “prazo razoável”
terá de ser feita “in concreto” e nunca
em abstrato, então não nos poderemos
socorrer única e exclusivamente do
que deriva das regras legais que
definem o prazo ou os sucessivos
prazos para a prática e prolação dos
atos processuais pelos vários
intervenientes.



CONTAGEM DO PRAZO (TERMO
INICIAL E FINAL):
DISTINÇÃO ENTRE PROC. CIVIL E
PROCESSO PENAL



No Processo Civil contagem do prazo
começa, em princípio, da data da
apresentação do articulado inicial em
juízo (caso esteja prevista legalmente uma

fase preliminar/administrativa ou de conciliação
prévia - prazo conta-se desde início desta

fase).



No Processo Penal contagem do prazo
inicia-se com o momento em que o
aqui A. foi «acusado» (não é necessária

uma acusação formal pois basta que a pessoa
tome conhecimento ainda que indiretamente
de que está pendente contra si um processo
destinado a averiguar atos criminosos de que o

mesmo seja autor/cúmplice).
Enquanto processo corra contra incertos ou
contra terceiro o indivíduo não pode invocar o
regime art. 06.º § 1 CEDH.



No Processo Civil contagem do prazo
termina com a emissão de decisão que
ponha termo ao litígio resolvendo-o
(caso haja necessidade de execução a

contagem estende-se também a esta fase).



No Processo Penal contagem do prazo
termina com a decisão que fixa
definitivamente o destino processo
(decisão arquivamento, decisão condenação

ou absolvição, decisão instrutória de não

pronúncia).



Na e para a contagem do prazo
razoável (seja processo civil, penal, laboral, tributário,

administrativo) importa considerar todo o
processo incluindo as instâncias de
recurso (mormente mesmo junto do TC), sendo que
se um processo civil seja consequência
dum processo penal para efeitos de
contagem do prazo os processos
contabilizam-se como sendo um só.



A aferição da existência de violação do
«prazo razoável» pode ocorrer mesmo
num processo ainda pendente, não
valendo ou relevando para efeitos de
eliminar a ilegalidade/ilicitude uma
eventual recuperação posterior do ritmo
normal e adequado do processo judicial.



Na tarefa de avaliação e de
ponderação importa fazer apelo àquela
que é jurisprudência sucessivamente
reiterada do TEDH quanto à
metodologia para avaliar a
razoabilidade da duração dum
processo.



Assim à luz da jurisprudência do TEDH importa
considerar e aferir em concreto os quatro critérios:
1.º O objeto/interesse da causa para
A./requerente - urgência na decisão (“l’ enjeu du litige”);
2.º O da complexidade do processo;
3.º O do comportamento das partes;
4.º O da atuação das autoridades competentes
no processo.
[cfr., entre outros, decisões do TEDH no caso Frydlender c. França (P. n.º

30979/96); no caso Cavelli e Ciglio c. Itália - acórdão de 17.01.2002; no caso
Martins Castro e Alves Correia de Castro c. Portugal (P. n.º 33729/06 -
acórdão 10.06.2008, no seu § 38); no caso Ferreira Alves c. Portugal N.º 6 (P.
n.ºs 46436/06 e 55676/08 - acórdão de 13.04.2010, no seu § 35); no caso
Domingues Loureiro e outros c. Portugal (P. n.º 57290/08 - acórdão de
12.04.2011, no seu § 56) e no caso Chyżyński c. Polónia (P. n.º 32287/09 -

acórdão 24.07.2012, no seu § 47)].



A jurisprudência administrativa tem sustentado
reiteradamente este entendimento, fazendo aplicação do
mesmo.
Entre outros:
Ac. STA de 07.03.1989 (P. 026525)

Ac. STA de 26.09.2007 (P. 0569/06) (este no quadro de atraso na
emissão de decisão administrativa no quadro de procedimento de licenciamento)

Ac. STA de 28.11.2007 (P. 0308/07)

Ac. STA de 09.10.2008 (P. 0319/08)

Ac. STA de 26.03.2009 (P. 0227/08)

Ac. STA de 06.11.2012 (P. 0976/11)

Ac. TCA-N de 15.10.2009 (P. 02334/06.1BEPRT)

Ac. TCA-N de 12.10.2006 (P. 00347/04.7BEPRT)
Ac. TCA-S de 29.04.2010 (P. 04902/09)



1.º CRITÉRIO 
OBJETO CAUSA / INTERESSE DA CAUSA -
URGÊNCIA NA SUA DECISÃO PARA
A./REQUERENTE - “L’ ENJEU DU LITIGE”

Afere-se a natureza do litígio, o assunto objeto de apreciação e tipo de
consequências que dele resultam para a vida pessoal ou profissional das
pessoas ou sujeitos envolvidos, mormente, a importância que a decisão
tem para as partes.

Este último critério tem desempenhado ou assumido um papel cada vez
mais relevante a ponto de ser utilizado na apreciação da razoabilidade da
duração dos processos em que se discutem certos direitos, mormente, em
áreas como as da assistência social, as do emprego, as dos sinistros
rodoviários, as relativas ao estado civil das pessoas (sua regularização), ou
respeitantes a menores (regulação poder paternal/adoção, etc.) ou ainda as
relativas a pessoas idosas ou gravemente doentes.



1.º CRITÉRIO 
OBJETO CAUSA / INTERESSE DA CAUSA -
URGÊNCIA NA SUA DECISÃO PARA
A./REQUERENTE - “L’ ENJEU DU LITIGE”

Este critério da finalidade do processo assume
importância primordial quando está em causa um
processo urgente que vise tutelar situação de alegada
ofensa irreparável já que o tardar numa decisão judicial
para além daquilo que é prazo exigido como
estritamente necessário para evitar tal ofensa poderá
tornar inútil o processo decorrido esse prazo,
desvirtuando-se por completo o direito à tutela
jurisdicional efetiva.



1.º CRITÉRIO 
OBJETO CAUSA / INTERESSE DA CAUSA -
URGÊNCIA NA SUA DECISÃO PARA
A./REQUERENTE - “L’ ENJEU DU LITIGE”

Ex. JURISPRUDÊNCIA TEDH
Quanto às áreas:
Emprego/Laboral - no caso Frydlender c. França (P. n.º 30979/96 - acórdão
27.06.2000, no seu § 44); no caso Tomé Monteiro e outros c. Portugal (P. n.º
43641/09 - acórdão 26.07.2011, no seu § 43); no caso Ferreira Araújo do Vale
c. Portugal (P. n.º 6655/07 - acórdão 27.10.2009, no seu § 21).
Menores (regulação poder paternal/adoção, etc.) - no caso Niederböster c.
Alemanha (P. n.º 39547/98 - acórdão 27.02.2003, no seu § 39); no caso Novo e
Silva c. Portugal (P. n.º 53615/08 - acórdão 25.09.2012, nos seus §§ 41 e 42).
Pessoas idosas ou gravemente doentes - no caso F.E. c. França (P. n.º
60/1998/963/1178 - acórdão de 30.10.1998, no seu § 57).



2.º CRITÉRIO 
COMPLEXIDADE DA CAUSA

À luz deste critério analisam-se tanto as circunstâncias
de facto como o enquadramento jurídico do processo,
nomeadamente:

- Número de pessoas/partes/arguidos envolvidos na
ação/processo;
- Tipo de peças processuais, nomeadamente, articulados;
- Produção de prova e que tipos de prova foram produzidos,
incluindo a pericial ou a realização de prova com recurso a cartas
precatórias/rogatórias, ou que envolvam investigações de âmbito
ou dimensão internacional, número testemunhas/peritos ouvidos;
- Sentença (as dificuldades da aplicação do direito ao caso
concreto, dúvidas sobre as questões jurídicas em discussão ou
própria natureza complexa do litígio);
- Número de jurisdições envolvidas por via de recursos.



2.º CRITÉRIO 

COMPLEXIDADE DA CAUSA

JURISPRUDÊNCIA TEDH
- no caso Yagiz e outros c. Turquia (P. n.º 57344/00 - acórdão 22.11.2005, no
seu § 31);
- no caso Flores Cardoso c. Portugal (P. n.º 2489/09 - acórdão 29.05.2012,

no seu §§ 27 a 33) a complexidade invocada não convenceu;

JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA
Ac. STA de 17.03.2005 (P. 0230/03)
Ac. STA de 26.03.2009 (P. 0227/08) - relativo a proc. insolvência
dificuldade na liquidação do ativo por factos imputáveis à oferta e procura
no mercado imobiliário e avaliações camarárias

Ac. STA de 10.09.2009 (P. 083/09)
Ac. TCA-S de 29.04.2010 (P. 04902/09)





Neste critério atende-se não só ao uso do processo
para o exercício ou efetivação de direitos como à
utilização de mecanismos processuais [afere-se,
nomeadamente, o uso de expedientes ou certas
faculdades que obstam ao regular andamento do
processo, v.g., a constante substituição do
advogado, a demora na entrega de peças
processuais, a recusa em aceitar as vias de
instrução oral, o abuso de vias de impugnação e
recurso sempre que a atitude das partes se revele
abusiva e dilatória].



Daí que o TEDH exige que o queixoso, aqui
A., tenha tido uma “diligência normal” no
decurso do processo, não lhe sendo
imputável a demora decorrente do exercício
de direitos ou poderes processuais, como o
de recorrer ou de suscitar incidentes, bem
como das consequências que advierem para
o processo das decisões proferidas no seu
âmbito, mormente quando anulatórias.







Atende-se não apenas aos comportamentos
das autoridades judiciárias no processo mas
também ao comportamento dos órgãos do
poder executivo e legislativo, exigindo-se,
assim, que o direito ao processo equitativo
se concretize com reformas legislativas ao
nível das leis de processo e com reformas
estruturais, mormente, com reforço dos
meios humanos e materiais.



A este propósito o TEDH tem considerado que
a invocação de excesso de zelo para a
realização de prova, a “lacuna na sua ordem
jurídica”, a “complexidade da sua estrutura
judiciária”, a doença temporária do pessoal do
tribunal, a falta de meios e de recursos, uma
recessão económica, …



… uma crise política temporária ou a
insuficiência provisória de meios e recursos no
tribunal, não podem servir como razão
suficiente para desculpar o Estado pelos
períodos de tempo em que os processos estão
parados traduzindo-se em situação de demora
excessiva do processo o que constituiria
infração ao art. 06.º da CEDH porquanto face à
ratificação desta Convenção pelos Estados
estes comprometem-se a organizar os
respetivos sistemas judiciários de molde a
darem cumprimento aos ditames decorrentes
daquele preceito.



… Também a justificação do atraso na
prolação de decisão judicial com base no
volume de trabalho não tem merecido
aceitação, pois, se pode eventualmente
afastar a responsabilidade pessoal dos
juízes não afasta a responsabilidade do
Estado.



Estado responde civilmente pela: ausência de juiz
[falta de juízes por não haverem sido formados ou
por má gestão dos respetivos quadros face ao
volume de serviço do tribunal (deficiente definição
dos quadros)]; grande volume de serviço e não haja
um adequado quadro de funcionários judiciais;
insuficiência de condições físicas e meios colocados
à disposição do tribunal [faltas de salas de
audiência ou mesmo da falta equipamento ou do
seu deficiente funcionamento quanto aquilo que são
os meios legalmente previstos e impostos].





ver ainda seguindo esta
jurisprudência

Ac. STA 05.05.2010
(P. 0122/10) -
Demora 7 anos 
Proc. recuperação 
empresas/falência/insol
vência - proc. urgente 
No caso sem 
complexidade que 
justifique tempo 
pendência…  





À luz deste aresto a razoabilidade da
duração do processo passa por uma
análise global, de conjunto da situação
processual dos autos, tendo em conta
a duração média da concreta espécie,
a complexidade e ocorrências
especiais, os incidentes suscitados e
…



Tal apreciação pressuporá 3 situações:
a) Situação em que é possível, de
forma «clara e segura», chegar à
conclusão de que foi ultrapassado o
prazo razoável não carecendo o
julgador então de desenvolver um
«método analítico de cada ato
processual e respetivo prazo»; …



Tal apreciação pressuporá 3
situações:…
b) Situação em que, sem margem para
dúvida, a duração do processo se
considera razoável pouco
interessando então averiguar se num
ou noutro ato exista eventual atraso;
…



Tal apreciação pressuporá 3 situações:…
c) Situações mais complicadas, que são,
digo, as mais habituais, em que falta o
caráter ostensivo à situação de demora
processual ou da sua ausência, em que
importa então que se analise o cumprimento
dos prazos processuais em cada ato de
sequência em que o processo se compõe -
critério analítico do cumprimento ou não
dos prazos pode desempenhar papel aqui
relevante.



Importa ter presente que o TEDH já afirmou
que a duração razoável corresponde em
princípio à duração média dum processo,
falando-se, em princípio, numa duração
média em 1.ª instância que deve
corresponder a 3 anos ou 2 anos e 7 meses
se se tratarem de causas em matéria laboral
ou relativas a pessoas …
Ocorre, porém, que nem sempre tal critério
se mostra seguido pela sua jurisprudência
…



E a duração média de todo o processo deve
corresponder, em princípio, a um período
que vai de 4 a 6 anos, salvo casos especiais
em que 2 anos já é excessivo …





AÇÃO DECLARATIVA INSTAURADA
TRIBUNAIS NACIONAIS PARA EFETIVAÇÃO
DE RESP. CIVIL POR DEFEITOS
EQUIPAMENTO



ATRASO
RELEVANTE PARA
TEDH A DILAÇÃO
DO
AGENDAMENTO
DA DILIGÊNCIA - A
NOVE E OITO
MESES



ATRASO
RELEVANTE PARA
TEDH: A DILAÇÃO
DO
AGENDAMENTO
DA DILIGÊNCIA - A
SETE MESES; E
SENTENÇA
PROFERIDA A
MAIS UM ANO



ATRASO NÃO JUSTIFICADO
COM TEMPO OCUPADO EM
EXAMES PERICIAIS



Quanto a este pressuposto importa referir que o
mesmo inclui tanto o dano patrimonial como o
moral ou não patrimonial.
Cabe ao A./requerente a prova em juízo do
primeiro tipo de dano, provando também que o
dano emergente e o lucro cessante a ressarcir é
consequência imediata e direta da duração
excessiva do processo.



Já quanto ao dano não patrimonial importa
considerar a jurisprudência do TEDH
acolhida internamente na sequência do
acórdão do STA de 28.11.2007.



ACÓRDÃO MARCO
CARATERIZAÇÃO 

REQUISITO DO 
DANO NO QUADRO 

DA 
RESPONSABILIDA
DE CIVIL ESTADO 
JUIZ - ANORMAL 

FUNCIONAMENTO 
APARELHO 
JUDICIÁRIO



Os danos não patrimoniais “… segundo o
conhecimento comum sempre atingem os
demandantes, isto é, ocorrem em
praticamente todos os casos de atraso
significativo na atuação da justiça,
merecem, em princípio, a tutela do direito,
não sendo de minimizar na respetiva
relevância, sem prejuízo de prova em
contrário, ou de diferente causalidade, em
cada caso …”



Se “… a parte que invoca a lesão alegar e
procurar provar mais danos do que os
comuns, mas não conseguir provar que os
sofreu, nem por isso fica prejudicada no
direito à indemnização que resulta da
presunção natural de um dano moral
relevante, salvo quando se provar que em
concreto, mesmo este, não ocorreu …”



O TEDH vem entendendo que é de presumir
- embora se admita prova em contrário - que
da violação do direito à obtenção em prazo
razoável da decisão judicial que regule
definitivamente o caso que submeteu a juízo
resulta um dano moral.



Exemplos da fundamentação do entendimento do TEDH neste quadro:
Acórdão de 29.03.2006 caso Riccardi Pizzati c. Itália (P. 62361/00) § 94
Acórdão de 29.03.2006 caso Apicella c. Itália (P. 64890/01) § 93

Da mesma ressaltam que a “Cour” considera que o
dano não patrimonial:
- é a consequência normal, ainda que não automática,
da violação do direito a uma decisão em prazo
razoável e presume-se como existente, sem
necessidade de dele fazer prova, sempre que a
violação tenha sido objetivamente constatada;
- que esta forte presunção é ilidível, havendo casos
em que a duração excessiva do processo provoca
apenas um dano moral mínimo ou, até, nenhum dano
moral, sendo que, então o juiz nacional deverá
justificar a sua decisão, motivando-a suficientemente.



Na determinação do quantum da reparação
deverá ter-se em conta o critério dos casos
semelhantes ou da mesma espécie (identificação e

classificação dos tais precedentes) (ver caso Scordino c.
Itália), afirmando o TEDH a imposição da
consideração da sua jurisprudência (ver
também o caso Musci c. Itália - processo n.º
64699/01).



O TEDH já afirmou, em termos gerais, que a duração
(em anos) de um processo se apura no seu conjunto e
não isoladamente por cada ano de atraso, sendo que
por cada ano de demora deve existir uma reparação
que, quanto ao dano moral, pode variar entre 1.000 € a
1.500 €, independentemente da sorte da ação perante o
juiz nacional.



Note-se, todavia, que este cálculo constitui apenas uma
base de partida da valoração, podendo aumentar para
2.000 € tendo em conta a importância da matéria que é
objeto da lide (como acontece a propósito de questões
de trabalho, questões sobre as pessoas, o seu estatuto,
saúde ou vida), ou diminuir, conforme exista pouca
importância dos interesses em jogo ou o
comportamento do requerente justifique a demora.

- Alerta-se para o facto da fixação do quantum pelo
TEDH ser por vezes muito inferior aos 1.000,00 € por
ano de demora [v.g. valores que por vezes rondam os
500 € por ano de demora] …. Critério/quantum:
dificuldade de perceção/falta de fundamentação





Extrai-se da fundamentação do acórdão TCA Sul antecedente que “… ainda que
se atendesse à grelha estabelecida pelo TEDH no «caso Musci c. Itália» (P.
64699/01) variável entre 1000 e 1500 Euros por cada ano de demora do
processo, nunca se poderia esquecer que se estava perante uma mera base de
partida, suscetível de ser aumentada ou diminuída, de acordo com os danos
concretos, a importância dos interesses em jogo e o comportamento do
requerente eventualmente justificativo da demora. (…) as indemnizações totais
atribuídas correspondem a valores inferiores a 1000 Euros por cada ano de
demora do processo (assim no «caso Apicella c. Itália» para um processo que
demorou 12 anos foi atribuída uma indemnização total de 9.800 Euros; no «caso
Giuseppe Mostaccinelo» foi atribuída uma indemnização total de 11.900 Euros
decorrentes de 15 anos de demora processual; no «caso Ernesto Zullo» foi
arbitrada uma indemnização total de 6.364 Euros por danos resultantes de 9
anos de demora do processo; no «caso Concchiarella» foi atribuída uma
indemnização total de 5.600 Euros por danos decorrentes de 8 anos de demora
processual). Nestes termos, e considerando que o dano moral a reparar não
excede o comum destas situações, que os interesses em jogo não são de
grande relevância e que a demora processual foi de 11 anos, afigura-se-nos
equitativo fixar a indemnização em 7.500 Euros …”.
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